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Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/Subsecretaria-Geral da Receita Federal do
Brasil/Subsecretaria de Tributação e Contencioso/Coordenação-Geral de Tributação

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 22, DE 3 DE JUNHO DE 2022

Assunto: Normas de Administração Tributária

RETENÇÃO  NA  FONTE  DA  CSLL,  DA  COFINS  E  DA  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS/PASEP.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ART. 30 DA LEI Nº 10.833, DE 2003.

Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado
pela prestação dos serviços listados no art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, estão sujeitos a retenção na
fonte  da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido  (CSLL),  da  Contribuição  para  o  Financiamento  da
Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep.

DISPENSA DE RETENÇÃO. LIMITE. VERIFICAÇÃO.

É dispensada a retenção de valor igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), exceto na hipótese de
Documento  de  Arrecadação  de  Receitas  Federais  (Darf)  eletrônico  efetuado  por  meio  do  Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi).

Para fins de verificação do limite para dispensa de retenção, deve ser considerado o valor a ser
retido sobre cada pagamento, apurado mediante a aplicação do percentual correspondente à soma das
alíquotas das três contribuições, ainda que a fonte pagadora realize mais de um pagamento no mesmo dia.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº
467, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30 e 31; Instrução Normativa SRF nº 459, de
2004, art. 1º, § 10.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 26, DE 14 DE JULHO DE 2022

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF

JUSTIÇA ESTADUAL OU DISTRITAL.  DEPÓSITO DE VALORES EM JUÍZO.  IMPOSTO SOBRE A
RENDA. RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO.

Na  hipótese  de  um  dos  litigantes  em  processo  judicial  depositar  em  juízo  os  valores  em
discussão, a eventual incidência de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte sobre os referidos valores só
ocorre com o levantamento do depósito em questão em favor da outra parte, uma vez que o fato gerador
do referido tributo somente resta configurado com a efetiva disponibilidade econômica ou jurídica da
renda.

Cabe à instituição financeira depositária a responsabilidade pela retenção do imposto sobre a
renda eventualmente incidente sobre os valores depositados em juízo, caso, à época do levantamento do
depósito em questão, o depositante não detenha poder sobre a disponibilização dos referidos valores.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN),
arts. 43 a 45; Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, art. 46; Regulamento do Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza (RIR) aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts.
775 e 776.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 28, DE 14 DE JULHO DE 2022

Assunto: Outros Tributos ou Contribuições

INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. PRAZO

Até o advento da Lei nº 13.970, de 2019, que introduziu o art. 11-A na Lei nº 10.931, de 2004, não
se sujeitavam ao RET-Incorporação as receitas decorrentes das vendas de unidades imobiliárias realizadas
após a conclusão da respectiva edificação.

O art. 11-A da Lei nº 10.931, de 2004, por não ter natureza interpretativa, ao estabelecer nova
regra acerca do prazo de fruição do RET-Incorporação, só poderá ser aplicado pelos optantes do regime
em relação às receitas das unidades que compõem o memorial de incorporação e quando auferidas após
27 de dezembro de 2019, ficando vedada sua aplicação retroativa sobre as receitas auferidas antes de 27
de dezembro de 2019,  quando referentes a vendas de unidades prontas de empreendimentos que já
tenham tido a Certidão de Baixa e Habite-se expedidos pela respectiva municipalidade.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (código Tributário Nacional - CTN),
art. 106, I; Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, arts. 1º, 2º, 4º e 11-A; Lei nº 13.970, de 2019, art. 2º.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 29, DE 14 DE JULHO DE 2022

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS ENTRE OPERAÇÕES
INTERESTADUAIS  E  INTERNAS.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE  INCENTIVO  OU  BENEFÍCIO  FISCAL  OU
FINANCEIRO-FISCAL.

A alíquota interestadual e o diferencial de alíquota entre operações internas e interestaduais
não têm natureza de incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal do ICMS, mas de mera definição de
sistemática constitucional de tributação do referido imposto, não se enquadrando na hipótese prevista no
§ 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014.

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º e art. 155, § 2º, incisos IV, V, VI, VII
e VIII; Resolução do Senado Federal nº 22, de 1989; Lei Complementar nº 160, de 2017, art. 3º e 10; Lei
12.973, de 2014, art. 30; e Convênio ICMS nº 190, de 2017, Clausula Primeira, §§ 1º ao 4º.

Solução de Consulta  parcialmente vinculada à  Solução de Consulta  Cosit  nº  152,  de 24 de
setembro de 2021.

SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ISS. REQUISITOS.

Entre outras condições, o favor fiscal do ISS, para fins do tratamento previsto no art. 30 da Lei nº
12.973, de 2014, deve ser efetivamente uma subvenção para investimento conforme o Parecer Normativo
CST nº 112, de 1978; pode ser concedido na forma de redução de impostos; deve ser concedido como
estímulo  à  implantação  ou  expansão  de  empreendimentos  econômicos;  deve  ser  reconhecido  no
resultado com observância das normas contábeis; e não pode permitir a livre movimentação dos recursos
auferidos, isto é, não haver a obrigatoriedade de aplicação da totalidade dos recursos na aquisição de
bens  ou  direitos  necessários  à  implantação  ou  expansão  de  empreendimento  econômico,  inexistindo
sincronia e vinculação entre a percepção da vantagem e a aplicação dos recursos.

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º; Lei Complementar nº 116, de art.
8º e art. 8º-A; Lei 12.973, de 2014, art. 30; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198; e Parecer
Normativo CST nº 112, de 1978.

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL

SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS ENTRE OPERAÇÕES
INTERESTADUAIS  E  INTERNAS.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE  INCENTIVO  OU  BENEFÍCIO  FISCAL  OU
FINANCEIRO-FISCAL.
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A alíquota interestadual e o diferencial de alíquota entre operações internas e interestaduais
não têm natureza de incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal do ICMS, mas de mera definição de
sistemática constitucional de tributação do referido imposto, não se enquadrando na hipótese prevista no
§ 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014.

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º e art. 155, § 2º, incisos IV, V, VI, VII
e VIII; Resolução do Senado Federal nº 22, de 1989; Lei Complementar nº 160, de 2017, art. 3º e 10; Lei
12.973, de 2014, art. 30; e Convênio ICMS nº 190, de 2017, Clausula Primeira, §§ 1º ao 4º.

Solução de Consulta  parcialmente vinculada à  Solução de Consulta  Cosit  nº  152,  de 24 de
setembro de 2021.

SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ISS. REQUISITOS.

Entre outras condições, o favor fiscal do ISS, para fins do tratamento previsto no art. 30 da Lei nº
12.973, de 2014, deve ser efetivamente uma subvenção para investimento conforme o Parecer Normativo
CST nº 112, de 1978; pode ser concedido na forma de redução de impostos; deve ser concedido como
estímulo  à  implantação  ou  expansão  de  empreendimentos  econômicos;  deve  ser  reconhecido  no
resultado com observância das normas contábeis; e não pode permitir a livre movimentação dos recursos
auferidos, isto é, não haver a obrigatoriedade de aplicação da totalidade dos recursos na aquisição de
bens  ou  direitos  necessários  à  implantação  ou  expansão  de  empreendimento  econômico,  inexistindo
sincronia e vinculação entre a percepção da vantagem e a aplicação dos recursos.

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º; Lei Complementar nº 116, de art.
8º e art. 8º-A; Lei 12.973, de 2014, art. 30; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198; e Parecer
Normativo CST nº 112, de 1978.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 31, DE 14 DE JULHO DE 2022

Assunto: Simples Nacional

EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS. ELABORAÇÃO DE VÍDEO JORNALÍSTICO. EXIBIÇÃO NO EXTERIOR.

Para  fins  do  cálculo  do  valor  devido  no  âmbito  do  Simples  Nacional,  caracteriza-se  como
exportação de serviços a elaboração de matéria jornalística em vídeo que é enviado à empresa tomadora
do serviço domiciliada no exterior, a qual somente no exterior realiza a exibição do vídeo jornalístico, e cujo
pagamento represente ingresso de divisas no País, ressalvada a hipótese prevista no § 4º-A do art. 25 da
Resolução CGSN nº 140, de 2018.

Dispositivos  Legais:  Lei  Complementar  nº  116,  de  2003,  art.  2º,  parágrafo  único;  Lei
Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 4º-A, IV e § 14; e Resolução CGSN nº 140, de 2018, art. 25, §§ 3º, 4º
e 4º-A.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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